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EMENTA

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
LATROCÍNIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO 
RECONHECIMENTO E FRAGILIDADE PROBATÓRIA.  
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO,  EM SEDE POLICIAL, DE FOTO 
EXTRAÍDA DE REDE SOCIAL, RATIFICADO EM JUÍZO. PROVA 
ISOLADA. INEXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS E 
INDEPENDENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE EVIDENCIADA. 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE.
1. No caso dos autos, as provas são frágeis, já que formadas, 
basicamente, pelo reconhecimento inicial inválido – feito por fotografia 
extraída de rede social do paciente – e, posteriormente, pelo 
reconhecimento pessoal em juízo, que pode, inclusive, ter sido 
induzido pelo primeiro.
2. É essencial mencionar que uma vez que a testemunha ou a vítima 
reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés de 
confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos futuros, pois 
sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto (HC n. 712.781/RJ, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/3/2022).
3. E, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, ainda que 
ratificado em juízo, o reconhecimento fotográfico não observou os requisitos 
formais previstos no art. 226 do CPP e não foi corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, suficientes para amparar a condenação, verificando-se a ocorrência 
de manifesta ilegalidade (AgRg no HC n. 782.370/RJ, Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
DJe 18/5/2023).
4. Somado a isso, conforme se verifica da inicial do writ, a vítima, na 
primeira declaração prestada em Delegacia, informou não ter 
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visualizado as características dos indivíduos, pois estavam de 
CAPACETES E DEVIDO A RAPIDEZ DA AÇÃO (fl. 9), o que foi 
corroborado pelas imagens de segurança da Rodovia na qual ocorreu 
o delito, que também indica que os roubadores estavam de capacete 
(fl. 9). No entanto, dois anos após o fato, após uma denúncia anônima, 
a vítima foi chamada na Delegacia e, após serem apresentadas 
fotografias extraídas do perfil de Facebook do paciente, ela 
reconheceu o paciente na fotografia como o autor do crime e, ainda, 
descreveu as suas caraterísticas, tais como: homem branco, jovem, 
aparentando de 20 a 25 anos, cabelo curto, tatuagem na mão esquerda, 
etc (fl. 10).
5. Tais incongruências servem para fragilizar ainda mais o arcabouço 
probatório, o qual já se mostrava duvidoso diante da precariedade das 
provas angariadas.
6. In casu, não houve prisão em flagrante, tampouco apreensão de 
qualquer objeto do crime com o réu e, das imagens de câmera de 
vigilância constantes dos autos, não é possível identificar os autores 
dos delitos.
7. Portanto, diante da fragilidade probatória, há, no mínimo, dúvida 
razoável acerca da autoria por parte do réu da prática delitiva, o que impõe 
a sua absolvição.
8. Ordem concedida para absolver o paciente dos delitos que lhe foram 
imputados na Ação Penal n. 0019052-02.2018.8.26.0050, nos termos do art. 
386, V, do Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas corpus, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
LATROCÍNIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO 
RECONHECIMENTO E FRAGILIDADE PROBATÓRIA.  
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO,  EM SEDE POLICIAL, DE FOTO 
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1. No caso dos autos, as provas são frágeis, já que formadas, 
basicamente, pelo reconhecimento inicial inválido – feito por fotografia 
extraída de rede social do paciente – e, posteriormente, pelo 
reconhecimento pessoal em juízo, que pode, inclusive, ter sido 
induzido pelo primeiro.
2. É essencial mencionar que uma vez que a testemunha ou a vítima 
reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés de 
confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos futuros, pois 
sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto (HC n. 712.781/RJ, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/3/2022).
3. E, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, ainda que 
ratificado em juízo, o reconhecimento fotográfico não observou os requisitos 
formais previstos no art. 226 do CPP e não foi corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, suficientes para amparar a condenação, verificando-se a ocorrência 
de manifesta ilegalidade (AgRg no HC n. 782.370/RJ, Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
DJe 18/5/2023).
4. Somado a isso, conforme se verifica da inicial do writ, a vítima, na 
primeira declaração prestada em Delegacia, informou não ter 
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visualizado as características dos indivíduos, pois estavam de 
CAPACETES E DEVIDO A RAPIDEZ DA AÇÃO (fl. 9), o que foi 
corroborado pelas imagens de segurança da Rodovia na qual ocorreu 
o delito, que também indica que os roubadores estavam de capacete 
(fl. 9). No entanto, dois anos após o fato, após uma denúncia anônima, 
a vítima foi chamada na Delegacia e, após serem apresentadas 
fotografias extraídas do perfil de Facebook do paciente, ela 
reconheceu o paciente na fotografia como o autor do crime e, ainda, 
descreveu as suas caraterísticas, tais como: homem branco, jovem, 
aparentando de 20 a 25 anos, cabelo curto, tatuagem na mão esquerda, 
etc (fl. 10).
5. Tais incongruências servem para fragilizar ainda mais o arcabouço 
probatório, o qual já se mostrava duvidoso diante da precariedade das 
provas angariadas.
6. In casu, não houve prisão em flagrante, tampouco apreensão de 
qualquer objeto do crime com o réu e, das imagens de câmera de 
vigilância constantes dos autos, não é possível identificar os autores 
dos delitos.
7. Portanto, diante da fragilidade probatória, há, no mínimo, dúvida 
razoável acerca da autoria por parte do réu da prática delitiva, o que impõe 
a sua absolvição.
8. Ordem concedida para absolver o paciente dos delitos que lhe foram 
imputados na Ação Penal n. 0019052-02.2018.8.26.0050, nos termos do art. 
386, V, do Código de Processo Penal.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de Vitor 
Siconha de Macedo, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de 

São Paulo, nos autos da Apelação Criminal e respectivos Embargos de Declaração n. 

0019052-02.2018.8.26.0050.

Consta do processo que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena privativa de liberdade de 23 anos e 4 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, e ao pagamento de 11 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 

157, § 3º, II, e art. 157, § 3º, II, c/c o art. 14, II, na forma do art. 70, todos do Código 

Penal (fls. 60/66).

A defesa interpôs recurso de apelação, tendo o Tribunal de origem negado 

provimento ao apelo (fls. 36/52).

Opostos embargos declaratórios, esses foram rejeitados (fls. 408/413).
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A defesa interpôs recurso especial, o qual foi inadmitido pela Corte local (fls. 

589/591).

Neste writ, aponta, em síntese, a defesa a existência de nulidade decorrente 

de ofensa ao disposto no art. 226 do Código de Processo Penal, bem como a ausência 

de provas suficientes para a comprovação da autoria delitiva.

Requer a absolvição do paciente por ausência de provas válidas e 

suficientes para a condenação (fls. 3/35).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 660/662).

Foram prestadas informações às fls. 667/709.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ, mas pela 

concessão da ordem de ofício (fls. 713/721).

VOTO

Em consulta ao site do Tribunal de Justiça de São Paulo, verifiquei que a 

condenação transitou em julgado em 2023, tendo sido o presente writ impetrado 

posteriormente, em 17/9/2024, sendo, pois, substitutivo de pedido revisional e, 

portanto, incabível.

Com efeito, nos termos do art. 105, I, e, da Constituição Federal, compete ao 

Superior Tribunal de Justiça decidir, originariamente, as revisões criminais e as ações 

rescisórias de seus julgados.

Sobre a questão, cito os seguintes precedentes: AgRg no HC n.853.777/SP, 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de29/2/2024; e AgRg no HC n. 

847.051/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/10/2023.

Não obstante, constato a existência de ilegalidade flagrante que justifica a 

concessão de habeas corpus e a consequente superação do óbice constatado.

Da leitura da sentença e do acórdão atacado, entendo que as provas são 

frágeis, já que formadas, basicamente, pelo reconhecimento inicial inválido – feito por 

Documento eletrônico VDA44899823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 11/12/2024 17:23:01
Código de Controle do Documento: f659b268-5233-42ef-8df6-9db7488152ed



fotografia extraídas de rede social do paciente – e, posteriormente, pelo 

reconhecimento pessoal em juízo, que pode, inclusive, ter sido induzido pelo primeiro.

É essencial mencionar que uma vez que a testemunha ou a vítima 

reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés de confirmação, a 

repetir a mesma resposta em reconhecimentos futuros, pois sua memória estará mais 

ativa e predisposta a tanto (HC n. 712.781/RJ, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 22/3/2022).

E, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, ainda que ratificado 

em juízo, o reconhecimento fotográfico não observou os requisitos formais previstos no 

art. 226 do CPP e não foi corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 

crivo do contraditório e da ampla defesa, suficientes para amparar a condenação, 

verificando-se a ocorrência de manifesta ilegalidade (AgRg no HC n. 782.370/RJ, 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 

18/5/2023).

Somado a isso, conforme se verifica da inicial do writ, a vítima, na 
primeira declaração prestada em Delegacia, informou não ter visualizado as 

características dos indivíduos, pois estavam de CAPACETES E DEVIDO A 

RAPIDEZ DA AÇÃO (fl. 9), o que foi corroborado pelas imagens de segurança da 
Rodovia na qual ocorreu o delito, que também indica que os roubadores estavam 
de capacete (fl. 9). No entanto, dois anos após o fato, após uma denúncia 
anônima, a vítima foi chamada na Delegacia e, após serem apresentadas 
fotografias extraídas do perfil de Facebook do paciente, ela reconheceu o 
paciente na fotografia como o autor do crime e, ainda, descreveu as suas 
caraterísticas, tais como: homem branco, jovem, aparentando de 20 a 25 anos, 

cabelo curto, tatuagem na mão esquerda, etc (fl. 10).

Tais incongruências servem para fragilizar ainda mais o arcabouço 
probatório, o qual já se mostrava duvidoso diante da precariedade das provas 
angariadas.

Esclareço, ainda, que não houve, in casu, prisão em flagrante, 
tampouco apreensão de qualquer objeto do crime com o réu e, das imagens de 
câmera de vigilância constantes dos autos, não é possível identificar os autores 
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dos delitos.

Portanto, diante da fragilidade probatória, há, no mínimo, dúvida razoável 

acerca da autoria por parte do réu da prática delitiva, o que impõe a sua absolvição.

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus para absolver o 

paciente dos delitos que lhe foram imputados na Ação Penal n. 0019052-

02.2018.8.26.0050, nos termos do art. 386, V, do Código de Processo Penal.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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